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SEGURANÇA REGIONAL

O desafio mais importante em matéria de segurança que enfrentam os Estados membros da CARICOM continuam a ser os altos níveis de atividade criminosa e seus efeitos debilitantes. Uma série de fatores são responsáveis pela situação de criminalidade e segurança na região, entre os quais se destacam, em primeiro lugar, o comércio ilícito de drogas e o tráfico de armas de fogo, tráfico e contrabando de seres humanos, guerra entre quadrilhas, deportação de criminosos, desemprego, iniqüidade e desigualdade, corrupção e ineficácia dos sistemas de justiça penal com o surgimento de novos crimes.

A criação de redes criminosas aproveita-se da globalização. O conceito de Estados sem fronteiras à medida que os países procuram unir-se para obterem vantagens comparativas possibilita às redes criminosas transnacionais vincular economias grandes às menos desenvolvidas, ambas com agendas nefandas.

A situação econômica mundial neste momento também representa problemas, uma vez que leva a um maior desemprego, maior iniqüidade e desigualdade, bem como a maiores níveis de corrupção.


Com o desenvolvimento de um Contexto de Segurança Regional em 2005, implementação desse contexto em 2006 e iniciativas de segurança para sediar de forma bem-sucedida a Copa Mundial de Críquete da ICC em 2007, a Região continua a avançar sua agenda de segurança regional. Em sua Vigésima Sexta Reunião, realizada em Santa Lúcia em 2006, a Conferência de Chefes de Governo da Comunidade do Caribe estabeleceu, entre outras entidades, a Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança da CARICOM (IMPACS), que atua como centro nevrálgico da estrutura de gestão com a responsabilidade principal da implementação da agenda regional de segurança e combate à criminalidade. 

A IMPACS, que se reporta ao Conselho de Ministros Responsáveis pela Segurança Nacional e Execução da Lei (CONSLE), tem, entre suas diversas funções, a seguintes: 
i. Ser responsável pela implementação de ações acordadas pelo Conselho no tocante à criminalidade e segurança;

ii. Assessorar o Conselho em respostas regionais adequadas a acordos em matéria de criminalidade e segurança com base em pesquisas e análises realizadas pela IMPACS;

iii. Apoiar a mobilização de recursos para a implementação da agenda regional de segurança e combate à criminalidade, bem como negociar assistência técnica;

iv. Colaborar e coordenar com entidades nacionais e internacionais de prevenção e controle da criminalidade, a fim de determinar tendências, metodologias e estratégias para a prevenção da criminalidade e melhoria da segurança para a Comunidade;

v. Desenvolver, em colaboração com a Secretaria da CARICOM, funções e regulamentos de comissões a serem estabelecidas para promover a agenda regional de segurança e combate à criminalidade.


A fim de conseguir a colaboração no nível regional, a IMPACS foi designada, em virtude de seu Acordo Intergovernamental, como Secretaria das Comissões Permanentes de Chefes Operacionais. Há cinco (5) subcomissões, a saber:
i. Comissão Permanente de Comissários de Polícia;

ii. Comissão Permanente de Inspetores Alfandegários;

iii. Comissão Permanente de Chefes de Imigração;

iv. Comissão Permanente de Chefes Militares; e

v. Comissão Permanente de Chefes de Inteligência e Unidades de Inteligência Financeira.

Essas Comissões devem reunir-se trimestralmente para avaliar e examinar os resultados de seus planos de trabalho aprovados e determinar ações futuras. Além da sessão trimestral poderão ser convocadas sessões extraordinárias. Se necessário, o pessoal de Tecnologia da Informação Regional também se reunirá para discutir assuntos relacionados com a Tecnologia da Informação (TI). Nesse ínterim, a Região está tomando medidas, no âmbito do mencionado Contexto de Gestão, para desenvolver respostas baseadas em evidências e apoiadas em inteligência para operar de forma conjunta e participativa, tendo em vista melhorar a capacidade a fim de responder mais eficazmente às ameaças comuns dos Estados membros.

No intuito de ajudar essas Comissões a realizarem os respectivos planos de trabalho, ao mesmo tempo procurando melhorar a capacidade da Região, os Chefes de Governo da CARICOM aprovaram vários projetos e acordos e os encaminharam, para desenvolvimento, ao Conselho de Ministros Responsáveis pela Segurança Nacional e Execução da Lei.


O Centro Regional de Fusão de Inteligência (RIFC) foi criado em 2006 com pontos nacionais de contato para representar entidades de inteligência dos Estados membros da CARICOM e dos Estados Associados, além de ser encarregado da tarefa adicional de prestar apoio de inteligência e compartilhar informações sobre armas pequenas e armamento leve (SALW).

O Centro Regional Conjunto de Comunicações (JRCC) foi criado mediante um Acordo Intergovernamental em julho de 2006 como parte das iniciativas de segurança regional estabelecidas para a Copa Mundial de Críquete (CWC) de 2007. O mandato do JRCC foi prestar assistência à segurança das fronteiras da Região mediante a pré-triagem de pessoas que viajaram de ida e volta aos Estados membros e entre eles durante a CWC em 2007.

PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE


A IMPACS continua a trabalhar em diversas estratégias de prevenção da criminalidade, endossadas pelos Chefes de Governo da CARICOM em sua Décima Terceira Reunião Extraordinária (abril de 2008). Essas estratégias incluem:
SISTEMA REGIONAL DE GESTÃO DE INVESTIGAÇÕES (RIMS)


A Conferência de Chefes de Governo concordou em criar uma Equipe Regional de Gestão de Investigações para apoiar investigações difíceis e prolongadas.

Essa equipe será liderada por um Coordenador do RIMS que atuará como membro de uma das Agências Regionais de Execução da Lei.  A equipe será utilizada, quando necessário, para apoiar um Estado membro em uma investigação complexa ou prolongada ou em investigação de um acidente que ultrapasse as fronteiras de regionais.  O Escritório de Ligação da IMPACS está atualmente dirigindo essa iniciativa.

Entre as iniciativas pendentes figuram:

· Entrevistar outras pessoas indicadas para o cargo de Coordenador do RIMS;

· Selecionar e nomear o Coordenador do RIMS;

· Estabelecer formalmente a Equipe do RIMS e proporcionar orientação e treinamento aos membros da Equipe e ao Coordenador/Coordenador Adjunto do RIMS;

· Facilitar vários workshops para líderes da Equipe e seus membros;

· Estabelecer um escritório de Coordenação do RIMS para incluir um Sala de Sessões Informativas sobre Investigações Principais e escritórios para o Coordenador, Coordenador Adjunto e pessoal de apoio do RIMS em um local a ser designado;
· Supervisionar a gestão direta do orçamento aprovado e alocação de recursos; e

· Solicitar assistência à INTERPOL, FBI ou Scotland Yard na prestação de assessoramento e perícia para apoiar em questões da alçada do RIMS.

REDE REGIONAL DE INFORMAÇÃO BALÍSTICA INTEGRADA (RIBIN)


A Rede Regional de Informação Balística Integrada (RIBIN), conforme aprovada pela Quinta Reunião de Ministros Responsáveis pela Segurança Nacional e Execução da Lei (CONSLE), focará “armas de fogo criminosas” por meio da identificação balística e intercâmbio simultâneo de informação entre órgãos de segurança pública dos Estados membros da CARICOM participantes. 

A RIBIN será estabelecida no âmbito do Programa de Ação das Nações Unidas (PoA) como rede regional de intercâmbio de informações entre os órgãos de segurança pública e órgãos de controle de fronteiras e alfândega com vistas a prevenir, combater e erradicar o comércio ilícito de armas pequenas e armamento leve através das fronteiras. Uma vez em funcionamento, o sistema estará em condições de vincular suas contrapartes internacionais.

Em conformidade com as decisões da Sexta Reunião do CONSLE, realizada em junho de 2008, a IMPACS iniciou uma série de reuniões e discussões para determinar o desenvolvimento da RIBIN. Até esta data, o Escritório de Ligação da IMPACs:
· Realizou visitas de cortesia à Rede Nacional de Identificação Balística Integrada (NIBIN) e aos locais da Rede Canadense de Identificação Integrada (CIBIN); e 

· Foi sede da Reunião de Abertura do Grupo de Trabalho de Peritos em Balística/Examinadores de Armas de Fogo da CARICOM, realizada em janeiro de 2009 em Trinidad e Tobago. 

Entre as iniciativas pendentes figuram:

· Determinar as capacidades dos Estados membros e Estados Associados por meio da compilação de estatísticas sobre crimes;

· Consultar os usuários finais para identificar desafios experimentados, por exemplo, por meio de reunião por teleconferência com autoridades competentes da África do Sul; 
· Preparar roteiros de testes (versões real e simulada);
· Examinar iniciativas de segurança de fronteiras, tecnologia mais aperfeiçoada, reforço institucional e apoio legislativo;

· Avaliar a terceirização do orçamento;

· Compilar estatísticas sobre crimes e respostas a Pesquisas de Avaliação, a fim de determinar a capacidade nacional;

· Convocar a Segunda Reunião após a seleção de um patrocinador; e

· Seleção de um Coordenador de Projetos da RIBIN.

CAPACIDADE FORENSE REGIONAL


Para prestar assistência à RIBIN, propõe-se também uma Capacidade Forense Regional. A Sétima Reunião do Conselho de Ministros Responsáveis pela Segurança Nacional e Execução da Lei (CONSLE) (Guiana, novembro de 2008) acordou o seguinte:

Convocar uma reunião de Diretores de Laboratórios Forenses, incluindo a participação dos Estados membros sem laboratórios forenses, com vistas a discutir a racionalização de suas operações e serviços.

A Primeira Reunião do Grupo de Interesse no Desenvolvimento da Capacidade Regional de Ciências Forenses foi realizada em 9 de janeiro de 2009 em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago.

Entre as iniciativas pendentes figuram:

· Implementar as recomendações emanadas das Reuniões do Grupo de Interesse;

· Rever e pesquisar o treinamento e a certificação regionais disponíveis para pessoas que trabalham em ciências forenses;
· Determinar a viabilidade de incorporar o trabalho realizado na área de ciências forenses no programa de proteção judicial;

· Pesquisar e iniciar o trabalho de elaboração de uma Declaração de Cooperação entre os Estados membros;

· Revisar a versão preliminar do Manual de Melhores Práticas para incluir as melhores práticas de obtenção de provas eletrônicas;

· Continuar o trabalho de obtenção e manutenção de estatísticas de crimes para os Estados membros de Estados Associados, incluindo os países de língua francesa e holandesa da Região; e

· Formular uma estratégia para convencer os interessados a respeito do valor de bancos de dados nacionais e regionais de ciências forenses.

ARMAS PEQUENAS E ARMAMENTO LEVE (SALW)


A implementação do Programa de Ação (PoA) das Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Armas Pequenas e Armamento Leve (SALW) e preparação de avaliação de necessidades e relatórios de andamento sobre a implementação do PoA da ONU por parte dos Estados membros da CARICOM e Estados Associados.


Medidas tomadas até esta data:
· Desenvolvimento da contribuição da CARICOM para o Anuário sobre Desarmamento de 2008 da ONU;

· Participação na Décima Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, realizada em 3 de abril de 2009 em Washington, D.C;

· Determinação da situação dos Estados membros a respeito da implementação de instrumentos regionais e internacionais relacionados com armas pequenas e armamento leve; e

· Estabelecimento de pontos de contato em alguns Estados membros da CARICOM.

Entre as iniciativas pendentes figuram:

· Desenvolvimento de um plano regional de ação para prevenir o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve; 

· Incentivo da cooperação alfandegária transfronteiriça e intercâmbio de informações; e

· Continuação da identificação de pontos de contato nos Estados membros e Estados Associados para a implementação do PoA sobre Armas Pequenas e Armamento Leve onde ainda não foi estabelecido; e

· Dois (2) Workshops Regionais sobre Armas Pequenas e Armamento Leve, realizados em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, em 2º e 21 de janeiro de 2010.

PROGRAMA DE PROTEÇÃO JUDICIAL DA CARICOM


A Conferência também reconheceu a necessidade de um Programa de Proteção Judicial da CARICOM. A Secretaria da CARICOM e a IMPACS receberam o mandato de conscientizar conjuntamente os Estados membros a respeito da existência do Acordo de Proteção Judicial, assinado por oito Estados membros. Na Décima Reunião Conjunta dos Comissários de Polícia e Chefes Militares, a Agência conseguiu que os representantes dos três países onde há Programas de Proteção Judicial estabelecidos fizessem uma apresentação aos Comissários de Polícia sobre melhores práticas.
CENTROS NACIONAIS DE COORDENAÇÃO CONJUNTA (NJCCS)

O Conselho de Ministros Responsáveis pela Segurança Nacional e Execução da Lei, na sua Quinta Reunião realizada em abril de 2008 em Trinidad e Tobago, aprovou a Estratégia Proposta de Revisão de Política dos NJCCS, o Instrumento Modelo de Revisão e as Equipes de Revisão, bem como o Orçamento Indicativo.

O processo de revisão oferece uma oportunidade para determinar a situação atual e (se apropriado) a necessidade de modificação em vista das Estruturas de Segurança Regional novas e emergentes, tais como a Rede de Intercâmbio de Inteligência da CARICOM (CISNET) e o Centro Regional de Fusão de Inteligência (RIFC). 

O Exercício de Revisão deverá proporcionar dados para informar recomendações a respeito do seguinte:

· Determinar a situação atual de existência dos NJCCs/NJHQs nos Estados membros da CARICOM;

· Reavaliar o contexto conceitual inicial que enfocou diretamente o combate às drogas e levou ao desenvolvimento dos NJCCs/NJHQs;

· Avaliar o valor dos NJCCs/NJHQs durante a Copa Mundial de Críquete (CWC) de 2007;

· Determinar se os NJCCs são necessários e o que poderá ser requerido para torná-los mais relevantes, dada a nova arquitetura de segurança e o estabelecimento de agências como o RIFC; e 

· Determinar o progresso alcançado desde a Revisão de 2005 dos NJCCs nos países do Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS).

Medidas tomadas até esta data

· Foram feitas as revisões dos NJCCs das Bahamas, Belize, Dominica, Grenada, Santa Lúcia, St. Kitts e Nevis, São Vicente e Grenadines e Trinidad e Tobago. 
Entre as iniciativas pendentes figuram:

· Concluir as revisões dos NJCCs nos Estados membros restantes (Antígua e Barbuda, Guiana e Jamaica); e

· Apresentar o relatório final às Comissões Permanentes dos Comissários de Polícia e Chefes Militares, ao Conselho de Ministros Responsáveis pela Segurança Nacional e Execução da Lei e à Comissão de Gestão Conjunta do Plano de Cooperação em Segurança do Reino Unido/CARICOM.
SEGURANÇA CIBERNÉTICA


Cumpre notar que o fato de ser sede da Copa Mundial de Críquete de 2007 não deixou de trazer desafios, tais como o ataque cibernético sofrido. Esse ataque foi neutralizado nas etapas iniciais e foram implementadas contramedidas. Há agora um desejo maior de melhorar a capacidade de segurança cibernética da Região e de reforçar a capacidade de investigação cibernética. Em conjunto com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Região está empenhada em criar uma Equipe Regional de Resposta em Segurança Cibernética. O primeiro workshop sobre o reforço dessa capacidade foi realizado em dezembro de 2008.
Medidas tomadas até esta data

· A IMPACS fez parceria com a Organização dos Estados Americanos (OEA) e com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), um de seus órgãos.
· O CICTE concluiu uma reunião/workshop em Trinidad com a IMPACS e o Governo de Trinidad e Tobago, realizados de 1º a 5 de dezembro de 2008.

· Entre as iniciativas pendentes figuram:

· Determinar, em conjunto com a OEA, áreas de assistência disponíveis para reforçar a capacidade na Região;

· Preparar um Legislação Modelo e promulgar legislação apropriada para abordar crimes cibernéticos e apoiar a resposta ao crime cibernético nos Estados membros; e

· Organizar treinamento para os pontos de contato.

COMBATE AO SEQÜESTRO

A Conferência de Chefes também acordou o estabelecimento e treinamento de unidades de combate ao seqüestro (equipes de resposta e negociadores de reféns); aumentar o uso de tecnologia e inteligência; monitorar e ter como alvo quadrilhas/indivíduos cujos modus operandi inclua seqüestro/abdução forçada. 

Subseqüentemente, na Décima Reunião de Comissários de Polícia e Chefes Militares, a reunião da Comissão Permanente de Comissários de Polícia decidiu convocar um Grupo de Trabalho constituído por representantes de Grenada, Jamaica, São Vicente e Grenadines e Trinidad e Tobago para formular um plano de treinamento, seleção de pessoal e estruturação de unidades de combate ao homicídio e seqüestro.


Entretanto, poder-se-á também considerar o número crescente de incidentes de tráfico humano que tem vindo à tona. Deve haver um entendimento na Região como um todo a respeito dos fatores que distinguem o seqüestro, tráfico humano e contrabando de pessoas e os oficiais de execução da lei da Região precisam estar devidamente treinados para abordar as questões acima mencionadas.
Medidas tomadas até esta data

· A Primeira Reunião do Grupo de Trabalho para Combater o Seqüestro foi realizada em 23 e 24 de julho de 2008 na Sede da IMPACS, na qual se acordou a redação de um projeto de Procedimento Operacional Padrão (SOP) para ser compartilhado com a CARICOM.

ACORDO DE COOPERAÇÃO EM SEGURANÇA MARÍTIMA E AEROESPACIAL E TRATADO DE ORDEM DE PRISÃO DA CARICOM


Na Vigésima Nova Reunião da Conferência de Chefes de Governo, realizada no início de julho de 2008, acordou-se a assinatura do Acordo de Cooperação em Segurança Marítima e Aeroespacial e subseqüentemente, até o fim de julho de 2008, do Tratado de Ordem de Prisão da CARICOM.  Tanto o Acordo como o Tratado foram assinados pelos Estados membros que estavam preparados para proceder e cujas consultas internas tinham sido concluídas. 

Das diversas reuniões conjuntas da Comissão Permanente de Comissários de Polícia e Chefes Militares emanaram recomendações para a implementação do Acordo de Cooperação em Segurança Marítima e Aeroespacial e do Tratado de Ordem de Prisão da CARICOM. Na Décima Reunião de Comissários de Polícia e Chefes Militares, realizada em junho de 2008, a Comissão Permanente de Chefes Militares apresentou para revisão um projeto de protocolo para a gestão e operação do Acordo de Cooperação em Segurança Marítima e Aeroespacial da CARICOM. 
ESTRATÉGIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS


A Sétima Reunião do Conselho de Ministros Responsáveis pela Segurança Nacional e Execução da Lei (CONSLE) (Guiana, novembro de 2008):

Notou que era chegado o momento para um Grupo de Trabalho reconstituído dedicar-se ao reforço institucional dos órgãos de segurança e execução da lei no contexto de uma Estratégia Abrangente de Desenvolvimento de Recursos Humanos.


Um projeto de Termos de Referência foi concluído e aprovado na Quarta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Estratégia de Desenvolvimento de Recursos Humanos (abril de 2009), patrocinada pela IMPACS. Foi proposta e convocada uma reunião desse Grupo de Trabalho, incluindo representantes da University of the West Indies (UWI). Foi convocada uma reunião em St. Kitts e Névis para abordar os desafios associados com quadrilhas na Região, especialmente na Jamaica e em Trinidad e Tobago.
Entre as iniciativas pendentes figuram: 
· Compilar e analisar todos os documentos sobre reforço institucional e desenvolvimento de recursos humanos;

· Iniciar a preparação de um documento conceitual de desenvolvimento de recursos humanos por meio de consultas com interessados em segurança regional, previamente identificados; e

· Estudar a melhoria de cursos do Programa de Treinamento em Segurança Setorial do Caribe para o Alto Comando (CSSSCC), em conformidade com a evolução do meio ambiente de segurança.

INICIATIVAS RELACIONADAS COM A DEPORTAÇÃO DE CRIMINOSOS


Em 2007 a IMPACS autorizou, em nome da Região, um estudo sobre os efeitos da deportação de criminosos na CARICOM. O estudo foi realizado pela Dra. Ann-Marie Barnes, que já tinha concluído o estudo na Jamaica, Guiana e Trinidad e Tobago. A IMPACS autorizou a Dra. Barnes a realizar o estudo em Antígua e Barbuda como representante da Organização dos Estados do Caribe Oriental (OECS). A Dra. Barnes subseqüentemente dirigiu a palavra ao Congresso dos Estados Unidos e seu relatório Beyond Boundaries (Além das Fronteiras) foi publicado e divulgado pela CARICOM e grupos interessados internacionais. 

Posteriormente à conclusão dos estudos sobre deportação de criminosos, a Dra. Barnes apresentou suas conclusões e recomendações aos Chefes de Governo da CARICOM em sua Décima Terceira Sessão Extraordinária, realizada em abril de 2008. Foram criados dois Grupos de Trabalho encarregados do avanço desse processo.


Com base no estudo e nas recomendações do Grupo de Trabalho, os Chefes de Governo decidiram que a Região deveria ter uma posição comum para iniciar negociações com os Estados de Deportação, tais como o Canadá, Reino Unido e Estados Unidos da América. Acordou-se a inclusão de diversos elementos em qualquer acordo entre os Estados remetentes e destinatários. Os Chefes de Governo encarregaram a Secretaria da CARICOM de apresentar um projeto de Memorando de Entendimento que inclua tais elementos. 
Medidas tomadas até esta data:

· A Quinta Reunião do CONSLE (em abril de 2008) aprovou a Matriz de Recomendações da Primeira Reunião do Grupo de Trabalho sobre Deportação de Criminosos da CARICOM;

· A IMPACS recebeu o mandato de colaborar com a Secretaria da CARICOM e de trabalhar com os Estados membros no sentido de harmonizar a implementação das recomendações; e

· Foi formulada um posição regional de negociação no tocante aos principais elementos propostos para discussões bilaterais entre os Estados membros e os Estados de Deportação.

Entre as iniciativas pendentes figuram:

· Apresentar à Nona Reunião do CONSLE o Plano de Ação revisto emanado da reunião do Segundo Grupo de Trabalho sobre Deportação de Criminosos.

ACORDOS DE COOPERAÇÃO


Diversos memorandos sobre cooperação com entidades tanto regionais como internacionais estão em vigor ou serão em breve assinados, após o que serão implementados.


Em preparação para o intercâmbio de informações e inteligência que teve de ser feito para ser sede da Copa Mundial de Críquete da ICC em 2007, foi assinado o Memorando de Entendimento para o Intercâmbio de Inteligência entre os Estados Membros da Comunidade do Caribe. 


De uma perspectiva de inteligência, a Comunidade está em processo de ampliar seu alcance tomando medidas para a entrada em vigor de um Memorando de Entendimento entre a Comunidade do Caribe (CARICOM) e os Estados Não-Membros da CARICOM com vistas ao intercâmbio de inteligência para o apoio no caso de eventos importantes. O objetivo desse Memorando é conseguir o apoio dos Estados participantes tanto para a Quinta Cúpula das Américas como para as Reuniões dos Chefes de Governo da Commonwealth, programadas para 2009 em Trinidad e Tobago. O memorando ainda está sendo aperfeiçoado, uma vez que alguns Estados são de opinião que o intercâmbio deve ser de natureza geral e não específica para o apoio no caso de eventos importantes. Este trabalho ainda está em andamento.


Em julho de 2008 a IMPACS assinou um acordo com o Centro de Administração do Desenvolvimento do Caribe (CARICAD). Nos termos deste acordo, o treinamento harmonizado para oficiais de segurança de fronteiras da região (Imigração e Alfândega) está programado para ter início no terceiro trimestre de 2009.


Foi também celebrado um acordo entre a IMPACS e o Conselho de Execução de Leis Alfandegárias do Caribe (CCLEC. Em igualdade de circunstâncias, este acordo, inter alia, teria os seguintes objetivos:

a) Prestar assistência na prevenção, identificação e investigação de delitos; proporcionar e compartilhar perícias em assuntos técnicos e operacionais;

b) Maximizar o uso da tecnologia da informação, especialmente no desenvolvimento de sistemas de informação e inteligência; e

c) Promover e facilitar o desenvolvimento de recursos humanos para membros do CCLEC e outros órgãos de segurança pública mediante a colaboração em programas conjuntos ou compartilhados de educação e treinamento.

Medidas tomadas até esta data:

· Implementação de itens prioritários no âmbito do Plano de Cooperação em Segurança da CARICOM/Reunido Unido

· Fórum Ministerial Reino Unido/Caribe
· A CARICOM colabora com os membros da Coordenação de Armas Pequenas (CASA) da ONU em seu trabalho com os Estados membros da CARICOM. Em março de 2008 o Ministério da Segurança Nacional da Jamaica, o PNUD e o UNICEF fizeram um intercâmbio de experiências sobre “Redução do impacto das armas pequenas e armamento leve sobre crianças e suas comunidades”, com o objetivo de formular políticas baseadas nas melhores práticas internacionais.

· A CARICOM também assinou um Memorando de Entendimento com a INTERPOL para melhorar o intercâmbio de informações para apoiar investigações sobre crimes, incluindo as relacionadas com o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve como elemento da criminalidade organizada.

· Memorando de Entendimento entre o CARICAD e a IMPACS para a celebração de um acordo formal de cooperação e coordenação em matéria de Desenvolvimento de Recursos Humanos para Imigração e Alfândega, assinado em julho de 2008.

· O projeto de Memorando de Entendimento entre a IMPACS e o CCLEC foi concluído em dezembro de 2008. Propõe o contexto para um acordo formal destinado a melhorar a capacidade das Administrações Alfandegárias dos Estados membros participantes, a fim de eliminar o contrabando de armas, tráfico de drogas e tráfico de seres humanos na Região, bem como unir eficazmente recursos na aplicação dos atuais sistemas de inteligência/informação, tais como o Sistema Regional de Liberação Alfandegária (RCS) e o Sistema Avançado de Informação sobre Cargas (ACIS).

· Em dezembro de 2007 os Estados Unidos e os membros da CARICOM comprometeram-se a melhorar a cooperação regional para prevenir, combater e erradicar o tráfico ilícito de pequenas armas e armamento leve na Região e lançaram uma iniciativa regional detalhando medidas concretas e práticas a serem adotadas para a realização deste objetivo. Além disso, em 31 de março de 2009, a CARICOM assinou um Memorando de Entendimento sobre eTRace com a Agência de Álcool, Fumo e Armas de Fogo (ATF) dos Estados Unidos, destinado a fortalecer a cooperação com a ATF com vistas a melhorar a capacidade dos Estados membros da CARICOM de rastrear pequenas armas e armamento leve ilícitos encontrados na sub-região do Caribe, em conformidade com os compromissos assumidos pelos Estados no âmbito do Instrumento Internacional para Capacitar os Estados a Identificar e Rastrear, de Forma Oportuna e Confiável, Armas Pequenas e Armamento Leve Ilícitos (Instrumento de Rastreamento Internacional).
· O projeto de Memorando de Entendimento entre o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI) e a Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança da CARICOM (IMPACS), incluindo os Termos de Referência para o Oficial de Ligação, 4 de maio de 2009:

· Reunião entre a IMPACS da CARICOM e a Sra. Karen Mc Donald, Alta Comissária do Canadá para Trinidad e Tobago, 1º de abril de 2009;
· Reunião entre a IMPACS da CARICOM e o Sr. Stelios Christopoulos, Ministro-Conselheiro e Encarregado de Negócios Ad Interim e Chefe da Delegação da Comissão Européia em Trinidad e Tobago, 9 de março de 2009;
· Reuniões do Grupo de Trabalho Conjunto sobre a Cooperação em Segurança Regional Caribe-Estados Unidos.
Entre as iniciativas pendentes figuram:

· Conclusão do Memorando de Entendimento entre a IMPACS e o UNICRI;

· Diálogo Inicial sobre Cooperação em Segurança Caribe-Estados Unidos (início de 2010).

· Declaração Caribe-Estados Unidos sobre Estratégia de Cooperação em Segurança;

· Prioridade e Metas Estratégicas Caribe-Estados Unidos.
SISTEMA DE INFORMAÇÃO ANTECIPADA SOBRE PASSAGEIROS (APIS)

O Sistema de Informação Antecipada sobre Passageiros (APIS) da CARICOM entrou em vigor em 1º de fevereiro de 2007 nos Estados Unidos da CARICOM. As aeronaves e embarcações regionais e internacionais são obrigadas a submeter a Informação Antecipada sobre Passageiros antes da chegar a qualquer dos 10 Estados membros que fazem parte do Espaço Doméstico Único e ao partir dos mesmos.


O APIS é um sistema automatizado estabelecido pelos operadores de aviação e embarcações marítimas que dispõe da capacidade de aumentar a segurança de fronteiras na Região fornecendo aos Oficiais de Execução da Lei dados sobre passageiros e tripulações antes da chegada e partida dos Estados membros da CARICOM.


O APIS é um sistema de Intercâmbio Eletrônico de Dados que utiliza vários elementos de dados (detalhes de identificação tirados do passaporte e informação de vôo) (OACI/WCO/IATA/março de 2003) entre o sistema de computação da companhia aérea e o sistema de computação do Estado destinatário. A informação requerida deve também conformar-se às especificações dos formatos UN/EDIFACT).

SISTEMA INTEGRADO DE SEGURANÇA DE FRONTEIRAS DA CARICOM (CARIBSECS)


Em 2008 o Centro Regional Conjunto de Comunicações (JRCC) criou o Sistema Integrado de Segurança de Fronteiras da CARICOM (CARIBSECS) para substituir o Sistema de Acreditação e Lista de Vigilância (CAWS), mediante o qual a lista de vigilância foi separada em módulos de vários projetos da Lista de Vigilância, incluindo Imigração, Criminalidade, Esportes (Internacional), Documentos de Viagem Roubados/Perdidos (SLTD) e Relatórios;


Os Estados membros são responsáveis pela manutenção de sua lista de vigilância e digitação de dados e, em conformidade com os critérios para colocação de um indivíduo na Lista de Vigilância Regional, devem ser adotadas diretrizes para diferenciar infrações de imigração ou alfândega. O novo sistema de lista de vigilância deverá incluir a interface direta das alfândegas, a fim de possibilitar interdições mais bem-sucedidas de pessoas que violam as normas/os regulamentos alfandegários e estão envolvidas em crimes financeiros mais graves. Em cada Estado membro mais de um departamento terá acesso para atualizar o CARIBSECS mediante a utilização de formatos claros e padronizados, prescritos pelo JRCC;


A Quinta Reunião do CONSLE instou os Estados membros a concluírem o lançamento de dados no novo Sistema do CARIBESCS e, portanto, o atualizarem continuamente; e separar os registros criminosos de pessoas que causam preocupação dos registros relacionados com infrações de imigração, em conformidade com os seguintes critérios:

CRITÉRIOS PARA AS LISTAS DE VIGILÂNCIA

(Atualizados em 25 de fevereiro 2007)
i.
Pessoas deportadas aos Estados membros pelos seguintes crimes graves:
(a) Assassinato;

(b) Assalto e agressão;

(c) Estupro;

(d) Seqüestro

(e) Tráfico de drogas

(f) Tráfico de armas e munições;

(g) Contrabando de pessoas;

(h) Criminalidade organizada;

(i) Documentos fraudulentos;

(j) Lavagem de dinheiro;

(k) Falsificação; e

(l) Fraude de grande porte/agravada.

ii.
Pessoas com antecedentes criminais por delitos graves (incluindo pessoas deportadas de Estados Não-Membros da CARICOM):
(a) Assassinato;

(b) Assalto e agressão;

(c) Estupro;

(d) Seqüestro

(e) Tráfico de drogas

(f) Tráfico de armas e munições;

(g) Contrabando de pessoas;

(h) Criminalidade organizada;

(i) Documentos fraudulentos;

(j) Lavagem de dinheiro

(k) Falsificação; e

(l) Fraude de grande porte/agravada.

iii.
Pessoas deportadas por violações regulamentares (violações de leis de imigração, etc.).

SISTEMA DE INFORMAÇÃO ANTECIPADA SOBRE CARGAS (ACIS)


A CARICOM deverá estabelecer um Sistema de Informação Antecipada sobre Cargas (ACIS), o qual possibilitará às autoridades alfandegárias examinar antecipadamente os manifestos apresentados para importação e exportação, bem como determinar se qualquer item, incluindo armas pequenas e armamento leve, requer atenção especial.

Medidas tomadas até esta data:

· A Sétima Reunião do CONSLE decidiu que o Projeto Sistema de Informação Antecipada sobre Cargas (ACIS) seja implementado o quanto antes possível;
· Todos os Estados membros participantes do Sistema de Informação Antecipada sobre Passageiros (APIS) deveriam participar do ACIS;
· A Comissão Permanente de Chefes de Imigração e Inspetores Alfandegários foi encarregada de propor elementos a serem incluídos nos instrumentos jurídicos pertinentes; e

· [image: image1.jpg]


Os elementos a serem encaminhados à Secretaria da CARICOM para facilitar a elaboração dos instrumentos jurídicos apropriados que deverão ser aprovados por meio dos canais pertinentes.

CONCLUSÃO


As questões sobre segurança continuarão a assumir importância maior à medida que a população da Região continuar a atravessar fronteiras para fins de negócios ou turismo. Uma maior cooperação entre os Estados membros da CARICOM e outras entidades permitirá o desenvolvimento de enfoques para facilitar a movimentação legítima de pessoas, bens e serviços, interrompendo ao mesmo tempo o fluxo de elementos criminosos e de organizações e grupos terroristas.
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